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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/05/2024

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2, (a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente) 
e em virtude do não atendimento ao quórum mínimo para instalação da primeira convocação da 
assembleia geral extraordinário da Companhia, previsto na Cláusula 3.2, (b) do Acordo de Acionistas 
e parágrafo quinto, do artigo 9° do estatuto social da Companhia, ficam convocados os senhores 
acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a ser realizada em segunda 
convocação às 11 horas do dia 27 de maio de 2024 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por meio 
da plataforma Teams (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: a) nos termos da Cláusula 3.4, (c) do Acordo de Acionistas, aprovar o aumento 
de capital da Companhia em até R$ 37.853.766,59, previsto no Plano de Negócios da Companhia 
e em linha com o Orçamento Anual e o cronograma de aporte que, por sua vez, é apresentado pela 
Diretoria aos membros do Conselho de Administração em reuniões regulares, de modo que seu 
capital social sairá de R$ 155.731.865,71 para até R$ 193.585.632,30 mediante a emissão de até 
37.853.766 novas ações ordinárias sem valor nominal pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem 
subscritas pelos acionistas de forma proporcional às suas respectivas participações societárias, 
nos termos da Cláusula 7.1.1 do Acordo de Acionistas, e integralizadas (a.i) pela Foxx Inova 
Ambiental S.A. no valor de R$ 30.283.013,27, e (a.ii) pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP no valor de R$ 7.570.753,31, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis contados da data de realização da AGE; b) em função da deliberação acerca da matéria 
acima, a aprovação da respectiva atualização do capital social da Companhia, disposto no caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e a consolidação do Estatuto Social. 1. Documentos à 
disposição dos Acionistas: todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas 
acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, incluindo, mas não se 
limitando, a justificativa pormenorizada dos aspectos econômicos que determinaram o preço de 
emissão das ações a serem subscritas, o qual foi fixado sem diluição injustificada da participação 
de qualquer dos acionistas, em estrita observância ao disposto no artigo 170 da Lei nº 6.404/76. 
2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar da AGE ora convocada os Acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, 
sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE deverão enviar correspondência 
eletrônica para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com solicitação de confirmação de 
recebimento com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada, com o os seguintes 
documentos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela 
instituição financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, documento de identidade 
com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, cópia do estatuto 
social ou contrato social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da regularidade da 
representação legal, bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com 
foto; e iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou 
contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, 
termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto. O acesso a Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da Companhia que se 
credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas que não 
se cadastrarem ou não enviarem a documentação obrigatória para sua participação na AGE dentro 
deste prazo não poderão participar da assembleia. A Companhia enviará os convites individuais de 
acesso à Plataforma Digital e as respectivas instruções para acesso aos Acionistas que tenham 
apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas condições acima. 3. Gravação da AGE: 
a Companhia informa que gravará a AGE, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, 
no todo ou em parte, por Acionistas participante que acessem Plataforma Digital para participar e, 
conforme o caso, votar na AGE. A AGE será integralmente gravada, e, dessa forma, os Acionistas, 
bem como seus representantes e/ou procuradores, ao acessar a Plataforma Digital e participar 
da AGE, estão ciente, bem como autorizam a Companhia a gravar e fazer uso das informações 
da AGE, inclusive, do Acionista como participante da AGE, consentindo com a realização pela 
Companhia, assim como por terceiros autorizados pela Companhia, respeitadas as limitações legais 
e regulamentares aplicáveis, de coleta, classificação, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, avaliação, controle, transferência, difusão, extração, gravação, 
organização, estruturação, armazenamento, compartilhamento, adaptação, recuperação, consulta, 
uso, divulgação por transmissão, disseminação ou outra forma de disponibilização, correlação 
ou combinação ou restrição das informações constantes da AGE e, inclusive, do Acionista como 
participante da AGE, desde que observada a legislação e a regulamentação aplicáveis. As finalidades 
de todas as utilizações ora mencionadas serão para: (i) registro da possibilidade de manifestação e 
visualização dos documentos apresentados durante a AGE; (ii) registro da autenticidade e segurança 
das comunicações durante a AGE; (iii) registro de presença dos Acionistas na AGE; (iv) registro dos 
votos proferidos pelos Acionistas na AGE; (v) atendimento de determinação judicial, arbitral, legal, 
administrativa, normativa ou autorregulatória; e (vi) caso a informação seja necessária, para defesa 
dos direitos da Companhia e de seus administradores nas esferas judiciais, arbitrais, administrativas, 
regulatórias e/ou autorregulatórias. Os Acionistas se declaram cientes de que as gravações e as 
suas informações serão utilizadas e tratadas pela Companhia pelo prazo de 5 (cinco) anos e, após, 
poderão ser deletadas (salvo se por determinação judicial, arbitral, legal, administrativa, normativa 
ou autorregulatória ou no contexto de determinada defesa dos direitos da Companhia e de seus 
administradores no âmbito de um processo judicial, arbitral, administrativo ou autorregulatório).  
Cada Acionista se declara ciente da realização de diversos tratamentos de suas informações em razão 
de obrigação legal, regulatória, da qual a respectiva parte controladora dos dados seja integrante, o 
que é do interesse dos Acionistas, segundo as suas legítimas expectativas, fundamentadas no apoio 
e na promoção da atividade da Companhia. Os direitos dos Acionistas sobre os seus dados pessoais 
poderão ser exercidos, apenas na forma eventualmente permitida pela legislação e regulamentação 
aplicáveis, mediante comunicação expressa à Companhia. São Paulo - SP, 22 de maio de 2024. 
Ismar Machado Assaly - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES”

CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223
“ATA DA DÉCIMA-SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA AOS 15 DE ABRIL DE 2024”
(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)
I. - DATA E HORA: 15 de Abril de 2024, às 14,00 (catorze) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Rua 
12 de Outubro, n° 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município de Valinhos, SP. 
III. – CONSELHEIROS E DIRETORES PRESENTES: CONSELHEIROS ADMINISTRATIVOS 
PRESENTES: Totalidade dos atuais membros integrantes do Conselho de Administração da FASPAR,
eleitos de conformidade com deliberação tomada no transcorrer da Ata da 28ª. AGO e 41ª. AGE 
realizadas cumulativamente nesta mesma data (15/04/2024), às 10,00 (dez) horas, devidamente 
empossados em seus respectivos cargos, na forma da Lei e dos Estatutos Sociais da companhia. 
DIRETORES PRESENTES: VALMIK ANTONIO MAMPRIN e JOSÉ CÉSAR TRIVELLATO. IV. – 
FORMA DE CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: Dispensada a convocação formal por Avisos, face 
ao comparecimento da Totalidade dos Conselheiros, conforme faculta o § 2° do Artigo 27 dos Estatutos 
Sociais da companhia, dispensando-se a leitura da Ordem do Dia, por já terem pleno conhecimento de 
seu teor. V. – COMPOSIÇÃO DA MESA: Por aprovação unânime dos Conselheiros presentes e, com 
fulcro na norma contida no § 3° do Artigo 27 dos Estatutos Sociais da companhia, foram nomeados 
para compor a mesa dos trabalhos os seguintes Conselheiros: Presidente: Alexandre Luis Chiquetto,
acionista e Presidente do Conselho de Administração; Secretária: Eunice Rosa Mamprin, acionista 
e Vice-Presidente do Conselho de Administração. VI. - DELIBERAÇÕES TOMADAS: Foram votadas 
e aprovadas por unanimidade de votos dos Conselheiros Administrativos presentes, as seguintes 
Resoluções, referentes à eleição e/ou reeleição dos membros para compor a Diretoria Executiva da 
FASPAR, para o próximo biênio 2024/2026, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-
se em 2026, a saber: REELEIÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA: Em conformidade 
com a norma contida no Artigo 31 dos atuais Estatutos Sociais c/c o disposto no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da companhia e averbado nos livros de registro, foram reeleitos para o próximo 
biênio 2024/2026, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2026, os atuais 
membros integrantes da Diretoria Executiva da FASPAR, a saber: DIRETORIA EXECUTIVA VALMIK 
ANTONIO MAMPRIN, brasileiro, casado, economista, portador do CPF (MF) nº 143.267.108-
10 e da Cédula de Identidade RG nº 3.578.648-6, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliado à 
Rua Luiz Antoniazzi, nº 104, Bairro Terranova, em Valinhos, SP (CEP: 13.270-620); e JOSÉ CÉSAR 
TRIVELLATO, brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF (MF) nº 234.496.088-00 e da Cédula 
de Identidade RG nº 4.176.182-0, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliado à Rua Rio Piracicaba, 
nº 40, Morada dos Executivos, em Vinhedo, SP (CEP: 13.287.586), permanecendo vagos dois cargos 
de Diretores Executivos, resultado esse que recebeu o apoio e a aprovação unânime dos Conselheiros 
presentes, havendo os membros da Diretoria ora eleitos declarado que não estão incursos em nenhum 
dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades econômicas ou mercantis. MANDATO 
DOS DIRETORES ELEITOS: Esclareceu o Sr. Presidente que os mandatos dos Diretores Executivos 
ora eleitos fi ndar-se-ão até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2026, coincidindo dessa 
forma com o mandato dos membros do Conselho de Administração, fi cando ainda deliberado que 
os Diretores ora eleitos permanecerão legalmente investidos nos seus respectivos cargos, até a 
eleição dos novos Diretores e/ou sua reeleição, consoante disposições legais e estatutárias vigentes.
INVESTIDURA E TERMO DE POSSE: Em seguida, o Sr. Presidente declarou devidamente empossados 
em seus cargos os recém-eleitos Diretores Executivos da FASPAR, uma vez que os mesmos assinaram 
de imediato o competente Termo de Posse lavrado no livro próprio, em obediência ao disposto no Artigo 
34 dos Estatutos Sociais da companhia c/c o disposto no Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, e suas posteriores 
alterações, fazendo-se constar do Termo de Posse a indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o 
Diretor receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua 
gestão, conforme preceitua o § 2° do referido Artigo 149. VII. - QUORUM DE DELIBERAÇÕES: Todas 
as deliberações foram votadas e aprovadas por unanimidade de votos dos Conselheiros Administrativos 
presentes. VIII. - ENCERRAMENTO: Colocada a palavra à disposição dos Conselheiros e, não havendo 
manifestação, encerraram-se os trabalhos. IX. - APROVAÇÃO E ASSINATURAS: A presente Ata foi 
lida, aprovada e assinada por todos os Conselheiros e Diretores presentes. X. – CONSELHEIROS E 
DIRETORES PRESENTES: CONSELHEIROS ADMINISTRATIVOS PRESENTES: SILVANA MARINI, 
GLAUCE ELEANA MAMPRIN FORATTO, MAIRA TRIVELLATO, PAOLA TRIVELLATO CHACHET, IVANA 
ROSA ROVERE, ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, EUNICE ROSA MAMPRIN E BIANCA FERRAZ 
MAMPRIN; DIRETORES EXECUTIVOS ORA REELEITOS: VALMIK ANTONIO MAMPRIN E JOSÉ 
CESAR TRIVELLATO. Maira Trivellato – Presidente da Mesa. JUCESP registrado sob nº 191.721/24-4, 
em 29 de abril de 2024. – MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. 

EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVIÇOS S/A
CNPJ 61.244.034/0001-16

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AGE
Ficam convocados os acionistas da EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVIÇOS S.A. a reunirem-se 
em assembleia geral extraordinária no dia 31 de maio de 2024, na sede social situada à Rua Julio Kuperman, 
nº 234, Tingidor, Embu das Artes/SP, CEP 06803-047; em primeira convocação às 10:00 horas com a presença 
de no mínimo ¼ dos acionistas do capital social com direito a voto, e em segunda convocação às 11:00 horas 
com a presença de qualquer número de acionistas, para deliberarem sobre a seguinte pauta: a) aprovação e 
ratificação da resolução do diretor presidente de 20/05/2024 para o ajuizamento de pedido de recuperação 
judicial pela companhia; b) formalizar a vacância no cargo de Diretor Adjunto, por motivo de interdição judicial. 
Embu das Artes, 21 de maio de 2024. Franklin Kuperman - Diretor Presidente. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029810-29.2019.8.26.0554. A MM. 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II de Santo Amaro, São Paulo/SP, Dra. Fa-
biana Feher Recasens, na forma da Lei, etc. FAZ SABER o Luanderson da Silva Braga, CNPJ 
25.415.033/0001-23 e CPF 438.637.118-40, com endereço à Rua Francisco de Holanda, n. 124 
– Jardim Maria Virginia, CEP: 05761-210, na cidade de São Paulo/SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de WORLD COLORS BRASIL LTDA., alegando em síntese: objetiva 
a Requerente o adimplemento do montante de R$12.547,98 (doze mil, quinhentos e quarenta e 
sete reais e noventa e oito centavos), valor este devido por parte da Requerida em decorrência de 
títulos de compra e venda de mercadorias entre as partes, as quais foram devidamente entregues 
pela autora à ré; esta, apesar de ter recebido não quitou as duplicatas na data do respectivo venci-
mento. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
23 de maio de 2024.

Bullla Holding S.A.
CNPJ nº 44.203.906/0001-89

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr.

Vice-Presidente
Daniel Coifman Bergman

Vice-Presidente

Contador
Orlando Francisco Duarte Jordão

CRC 1SP-294229/O-0

Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras do Bullla Holding S.A., encerradas em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das respectivas notas explicativas. 
O Bullla Holding S.A. encerrou o exercício de 2023 com o patrimônio líquido de R$ 122 milhões (R$ 104 milhões em 31 de dezembro de 2022) e total de ativos de R$ 122 milhões (R$ 106 milhões em 31 de dezembro de 2022). O Bullla Holding 
S.A. preza por uma estrutura organizacional que permite o controle tempestivo independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos em 
virtude de suas atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado.

Balanço Patrimonial
Notas   2023 2022

Ativo/Circulante – 1.581
Outras contas a receber – 1.581
Não circulante 122.464 104.462
Participações em Controladas 5 122.464 104.462
Total Ativo 122.464 106.043

Notas 2023 2022
Passivo/Circulante 9 1.581
Outras Obrigações 9 1.581
Patrimônio líquido 122.455 104.462
Capital social 97.281 97.281
Reserva de lucros 25.174 7.181
Total Passivo 122.464 106.043

Demonstração dos Resultados dos Exercícios 2023 2022
Resultado operacional 18.002 12.762
Resultado Positivo de Equivalência Patrimonial 18.002 12.762
Lucro Operacional bruto 18.002 12.762
Despesa tributária (9) –
Resultado financeiro 17.993 12.762
Resultado antes da tributação sobre o lucro 17.993 12.762
Resultado do exercício 17.993 12.762

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Reservas de Lucros Lucros/ 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Reserva 

Legal
Reserva 

de Lucros
Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 – – – – –
 Capital Social 97.281 – – – 97.281
 Lucro do exercício – – – 12.762 12.762
 Reserva de Lucros – – 7.181 (7.181) –
 Dividendos – – – (5.581) (5.581)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 97.281 – 7.181 – 104.462
 Lucro do exercício – – – 17.993 17.993
 Reserva de Lucros – – 17.993 (17.993) –
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 97.281 – 25.174 – 122.455

Demonstração do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro do exercício 17.993 12.762
Resultado abrangente do exercício 17.993 12.762

Demonstração do Fluxo de Caixa Notas 2023 2022
Lucro do exercício 17.993 12.762
 Lucro do exercício ajustado 17.993 12.762
Variação de ativos e passivos
 (Aumento)/Redução em outros ativos 1.581 (1.581)
 (Aumento)/Redução em outros passivos – 1.581
 Aumento/(Redução) em valores a pagar
  sociedades ligadas (1.572) –
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais 18.002 12.762
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Controladas (18.002) (110.043)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de
 investimento (18.002) (110.043)
Atividades de atividades de financiamento
Pagamento de Dividendos – (4.000)
Recebimento de Dividendos – 4.000
Capital social integralizado – 97.281
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de
 financiamento – 97.281
Aumento do caixa e equivalentes de caixa – –
 Caixa e equivalentes de caixa no início do período – –
 Caixa e equivalentes de caixa no final do período – –
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa – –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: O Bullla Holding S.A. foi constituído como Holding 
de Instituições financeiras em 03 de março de 2022, com sede administrativa 
na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, Torre I - Água Branca - São Paulo/
SP. Atua como controladora do Bullla Instituição de Pagamento S.A. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas 
contábeis emanadas pela legislação societária brasileira e pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). Na elaboração das demonstrações financeiras, 
foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes de 
determinadas contas de ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, os resul-
tados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. 
A demonstração financeira referente ao exercício findo em 31/12/2023 foi 
aprovada pela diretoria em 19/04/2024. 3. Resumo das práticas contábeis: 
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. b) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações 

cujo vencimento na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados 
pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
c) Outros ativos circulante e realizável a longo prazo: Outros ativos são de-
monstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias (em base pró rata dia), deduzidos das corresponden-
tes rendas de realização futura e/ou provisões para perdas. d) Passivos circu-
lantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridos. e) Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de compe-
tência. 4. Resumo das práticas contábeis: a) Lucro ou prejuízo por ação: 
É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo do exercício, dividido pela 
quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. b) Principais jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis: A preparação das Demonstra-
ções Contábeis requer a adoção de estimativas por parte da Administração da 
Companhia que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contin-
gências passivas e receitas e despesas no período. Ativos e passivos significa-
tivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor residual do ativo 
imobilizado e intangível, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
(créditos tributários), redução ao valor recuperável do ágio (quando aplicável), 
provisão para riscos e determinação do valor de mercado de instrumentos finan-
ceiros. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas refe-
rentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais 
podem divergir dessas estimativas. A Companhia revisa as estimativas e premis-
sas, no mínimo, semestralmente. 5. Participações em controladas: A contro-
lada apresentou os seguintes valores de resultados com a respectiva equivalên-
cia patrimonial registrada nas demonstrações contábeis e seguem demonstradas 
no quadro abaixo:
Investimentos em Controlada
Participações em Controladas 2023 2022
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 122.464 104.462

122.464 104.462

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV S.A.
(Em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV S.A. REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: realizada aos 08 (oito) dias do mês de agosto de 2023, às 11:00 horas, na Rua Bandeira Paulista, n° 600, cj. 44, Sala 54 Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04532-001. 2. PRESENÇA: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Rua Bandeira Paulista, n° 600, cj. 44, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04532-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 3523015547-1, neste ato representada por seu administrador, Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço 
comercial na Rua Bandeira Paulista, n° 600, Itaim Bibi, cj. 44, CEP 04532-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 3. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou instalada a 
assembleia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV.”, 
nos seguintes termos e condições: (i) Leitura e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para 
os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da TRAVESSIA SECURI-
TIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV S.A. (“Companhia”) a ter a redação estabelecida no Anexo I, da presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da 
Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de Subscrição Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 
499 (quatrocentas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social 
subscritas pela acionista: 99,8% (noventa e nove inteiros e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do 
capital social subscritas pelo acionista: 0,2% (dois centésimos por cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da 
Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, 
brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF sob o n° 349.935.818- 23, com endereço comercial 
na Rua Bandeira Paulista, n° 600, Itaim Bibi, cj. 44, CEP 04532-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para assumir o cargo de Diretora de Securitização e (iv) Thais de Castro Monteiro, brasileira, 
solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 421.565.628-14, com endereço comercial na Rua Bandeira Paulista, n° 600, Itaim Bibi, cj. 44, CEP 
04532-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretora de Compliance. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou contra a propriedade. Os 
Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em 
seus cargos pelo período de 2 (dois) anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, constantes no Anexo III da presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais 
serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário 
Oficial do Estado de São Paulo” e no periódico “Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será na Rua Bandeira Paulista, 600, 
cj. 44, Sala 54, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04532-001. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se 
encontra totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à 
presente Ata. 5. ENCERRAMENTO: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa deu por encerrado os trabalhos, agradecendo a presença de 
todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Thais de Castro Monteiro, Secretária da Mesa, pelo Sr. Presidente da Mesa, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionis-
tas fundadores e Diretores eleitos. São Paulo, 08 de agosto de 2023. (o restante da página foi intencionalmente deixado em branco) Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Thais 
de Castro Monteiro - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda; Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Thais 
de Castro Monteiro; Camila Maria Oliveira. Advogada: Thais de Castro Monteiro OAB/SP nº 401.782. Jucesp sob NIRE nº 3530062186-7 em 24/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO I - ESTA-
TUTO SOCIAL: TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV S.A. - Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XIV S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 600, cj. 44, Sala 54, Itaim Bibi, CEP 04532- 001, não sendo permitida a 
abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia 
tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos cre-
ditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito 
ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de cré-
ditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Cré-
ditos Mercantis e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde 
que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo 
sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis 
supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar 
vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de 
valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos 
Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por 
ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro 
de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes 
ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou 
ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei 
(“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela 
ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário 
para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do 
presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa 
e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável 
de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores 
mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a altera-
ção do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns 
mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 
23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais 
novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações prestada em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões 
de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas financeiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando 
a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limi-
tações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo 
obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou 
eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática 
dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas opera-
ções de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação 
que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo 
- O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e 
valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliá-
rios de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo 
em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as 
vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto 
- É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de emissão da Companhia, desde que em garantia das operações 
de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto 
dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou 
a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo 
presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá 
à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos 
cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos 
membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acio-
nistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) Diretor de Compliance. 
Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu 
substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situação acima aplicar-se-á na 
hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para 
representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme 
normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a 
política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá 
obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) 
procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste 
artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os 
poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em 
caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, 
no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo 
Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obri-
gações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber 
citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir 
o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e 
regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as ativida-
des da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, 
os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) 
representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) 
representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 
23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a 
estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, ativi-
dades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela 
definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos 
órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos 
negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança 
corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das 
exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro 
- O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições 
do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Socie-
dades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas 
pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem 
como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que 
a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assem-
bleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquida-
ção da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial 
ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” 
Visto do advogado responsável: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XIV S.A
CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2023, às 10:00 (dez horas), na sede social da Travessia Securitizadora 
de Créditos Mercantis XIV S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 600 
CJ 44 SL 54, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação, Presença e Publicação: Dispensada a convocação, em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa. Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da sede social da companhia; e 
(ii) a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem todos os atos necessários para a 
implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, os acionistas aprovam: 
5.1. A alteração da sede social da Companhia que passa da Rua Rua Bandeira Paulista, 600 CJ 44 SL 54, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04532-001 para a Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M14, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04533-900; e 5.2. Autorizar, expressamente, o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, a praticarem todos os atos 
necessários para a implementação e formalização das deliberações constantes nesta ata. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme admitido pelo 
artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações, que lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 7. 
Assinaturas: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro; Acionistas Presentes: 
Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada 
no livro próprio. São Paulo, 13 de dezembro de 2023. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Sra. Thais de Castro 
Monteiro. - Secretária. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Jucesp nº 
1.752/24-8 em 04/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2A93-3396-AF50-8B15.
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